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CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), NA 

MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A ELABORAÇÃO DOS 

PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES NECESSÁRIAS À 

RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, 

MODERNIZAÇÃO, CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO 

COMPLEXO DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU 

(ESTAÇÃO CENTRAL NOROESTE) PARA USO COMO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, COMPREENDENDO, INCLUSIVE, AS 

INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM ESTRITAMENTE 

VINCULADAS À PROTEÇÃO, À ESTABILIDADE, À INTEGRIDADE, À 

FUNCIONALIDADE E À DISPONIBILIDADE DO ATIVO CONCEDIDO, COM 

A FINALIDADE DE ASSEGURAR SUA ADEQUADA UTILIZAÇÃO PELA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

 



ANEXO B - DIRETRIZES PRELIMINARES DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO, 

RESTAURO E INTERVENÇÕES COMPATÍVEIS 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º XX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XXXXXX 

 

 

1. Objeto e finalidade 

 

1.1. O presente ANEXO estabelece as diretrizes preliminares de 

preservação patrimonial, restauro, recuperação, requalificação, 

adaptação, modernização e compatibilização de intervenções 

incidentes sobre a Estação Ferroviária Central de Bauru (Estação 

Central Noroeste), no âmbito da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

destinada à implantação e à gestão da infraestrutura do Centro 

Administrativo Municipal. 

 

1.2. As disposições deste ANEXO têm por finalidade orientar a 

elaboração dos PROJETOS EXECUTIVOS, a execução das OBRAS, 

INTERVENÇÕES E INVESTIMENTOS, a conservação, a manutenção 

predial, a gestão técnica da infraestrutura e a disponibilização 

funcional do ativo concedido, de modo a compatibilizar a preservação 

do patrimônio cultural com a funcionalidade administrativa, a 

segurança, a acessibilidade, a sustentabilidade, a eficiência técnica, a 

integridade, a conservação e a disponibilidade do Centro 

Administrativo Municipal, nos limites das obrigações expressamente 

atribuídas à CONCESSIONÁRIA no EDITAL, no CONTRATO e em seus 

ANEXOS. 



 

1.3. As diretrizes constantes deste ANEXO possuem caráter vinculante 

para a CONCESSIONÁRIA, sem prejuízo da necessidade de observância 

do EDITAL, do CONTRATO, dos demais ANEXOS, das normas técnicas 

aplicáveis e das deliberações, autorizações, anuências e 

condicionantes expedidas pelos órgãos competentes de tutela 

patrimonial, urbanística, edilícia, de segurança e, quando cabível, 

aeronáutica. 

 

1.4. As diretrizes deste ANEXO não poderão ser interpretadas como 

transferência à CONCESSIONÁRIA de atividades de atendimento ao 

cidadão, segurança patrimonial, vigilância, recepção, controle de 

acesso, limpeza e higienização, apoio operacional administrat ivo, 

serviços administrativos internos, suporte técnico aos usuários de 

tecnologia da informação, gestão de utilidades como atividade 

autônoma, operação de estacionamentos ou quaisquer outras 

atividades não expressamente atribuídas à CONCESSIONÁRIA no 

CONTRATO e nos ANEXOS. 

 

2. Bases de proteção patrimonial 

 

2.1. A Estação Ferroviária Central de Bauru constitui bem tombado em 

esfera municipal e estadual. 

2.2. No âmbito municipal, o Decreto Municipal n.º 8.617, de 28 de 

outubro de 1999, tombou o prédio da Estação Ferroviária, preservando-

se externamente a fachada frontal, as fachadas laterais, o volume da 

gare e os telhados, considerados integralmente em seu conjunto, e, 

internamente, o saguão de entrada e a gare. 



2.3. Nos termos do Decreto Municipal n.º 8.617/1999, ficam impostas ao 

bem as restrições necessárias à preservação de seu aspecto 

arquitetônico original, não podendo, em caso algum, ser destruído, 

demolido ou mutilado, nem, sem prévia e expressa autorização do 

CODEPAC, ser reparado, pintado ou restaurado. 

2.4. Na vizinhança do imóvel tombado, não poderá ser feita, sem prévia 

e expressa autorização do CODEPAC, construção que impeça ou reduza 

a visibilidade do bem, nem nela poderão ser colocados anúncios, 

cartazes ou elementos equivalentes que prejudiquem sua percepção. 

2.5. No âmbito estadual, a intervenção deverá observar também a tutela 

decorrente da Resolução SC-22/2018 e das demais normas pertinentes, 

competindo ao CONDEPHAAT manifestar-se nos casos de modificação 

arquitetônica relevante ou interferência na área envo ltória, quando 

exigível. 

 

3. Natureza das diretrizes e relação com os demais documentos da 

concessão 

 

3.1. Este ANEXO contém diretrizes preliminares e parâmetros gerais de 

intervenção, não substituindo levantamentos, prospecções, 

diagnósticos especializados, estudos, projetos, memoriais, laudos, 

aprovações, licenças, alvarás, autorizações ou anuências 

especificamente exigidos para a execução do objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA. 

3.2. A CONCESSIONÁRIA deverá desenvolver, por sua conta e risco, todos 

os levantamentos, ensaios, diagnósticos, relatórios e projetos necessários 

à adequada compreensão do imóvel e à perfeita execução das 

intervenções pretendidas. 



3.3. Em caso de divergência entre solução projetada pela 

CONCESSIONÁRIA e exigência superveniente dos órgãos competentes, 

prevalecerá a determinação do órgão competente, sem prejuízo da 

incidência das regras contratuais pertinentes.  

3.4. As diretrizes deste ANEXO deverão ser interpretadas de forma 

sistemática com o EDITAL, o CONTRATO, o TERMO DE REFERÊNCIA, o 

PROJETO BÁSICO ARQUITETÔNICO, o CADERNO DE ENCARGOS DA 

CONCESSIONÁRIA, o CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE INVESTIMENTOS, o 

SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, os mecanismos de 

remuneração e garantia da contraprestação pública, os documentos 

técnicos aprovados no curso da execução contratual e as licenças, 

autorizações, anuências e condicionantes expedidas pelos órgãos 

competentes. 

 

4. Princípios orientadores 

 

4.1. As intervenções sobre o imóvel deverão observar, cumulativamente, 

os seguintes princípios: 

4.1.1. preservação da autenticidade, da integridade material e da 

legibilidade histórica do bem; 

4.1.2. respeito ao recorte objetivo de proteção definido no tombamento 

municipal, sem prejuízo das exigências complementares dos órgãos 

competentes; 

4.1.3. mínima intervenção necessária ao atendimento da funcionalidade 

pública pretendida; 

4.1.4. reversibilidade, sempre que tecnicamente possível, das inserções 

contemporâneas; 



4.1.5. distinguibilidade técnica entre elementos originais, restaurados, 

recompostos e acrescidos; 

4.1.6. compatibilização entre preservação patrimonial, acessibilidade, 

segurança contra incêndio, conforto ambiental, tecnologia predial, uso 

administrativo pelo PODER CONCEDENTE, conservação, manutenção 

predial, gestão técnica da infraestrutura e desempenho funcional do 

ativo concedido; 

4.1.7. adoção de técnicas e materiais compatíveis com a conservação 

do bem; 

4.1.8. rastreabilidade documental de todas as etapas de diagnóstico, 

projeto, aprovação, execução e manutenção. 

 

5. Abrangência da proteção patrimonial 

 

5.1. Para os fins deste ANEXO, consideram-se especialmente protegidos, 

no mínimo, os elementos expressamente indicados no tombamento 

municipal: 

5.1.1. externamente, a fachada frontal, as fachadas laterais, o volume 

da gare e os telhados, considerados integralmente em seu conjunto;  

5.1.2. internamente, o saguão de entrada e a gare.  

5.2. Também deverão ser tratados com cautela e submetidos à 

verificação técnica específica os demais elementos construtivos, 

espaciais, paisagísticos, volumétricos, decorativos, estruturais ou 

ambientais que, embora não expressamente individualizados no Decreto 

Municipal n.º 8.617/1999, revelem relevância patrimonial à luz:  

5.2.1. das manifestações do CODEPAC; 

5.2.2. das manifestações do CONDEPHAAT; 



5.2.3. dos estudos técnicos, levantamentos e diagnósticos elaborados 

para o projeto; e 

5.2.4. das condicionantes impostas nos processos de aprovação.  

5.3. A inexistência de menção expressa a determinado elemento neste 

ANEXO não autoriza, por si só, sua alteração, supressão, substituição, 

deslocamento ou descaracterização sem a devida verificação técnica 

e, quando exigível, sem prévia aprovação dos órgãos competentes. 

 

6. Obrigações preliminares da concessionária 

 

6.1. Antes da consolidação dos PROJETOS EXECUTIVOS e do início das 

intervenções físicas, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar, por profissionais 

e equipes tecnicamente habilitados, no mínimo: 

6.1.1. levantamento cadastral, arquitetônico e, quando cabível, 

estrutural do imóvel; 

6.1.2. levantamento fotográfico completo, interno e externo, com 

especial atenção aos elementos protegidos; 

6.1.3. mapeamento de danos, patologias construtivas, umidades, 

fissuras, recalques, deformações e perdas materiais;  

6.1.4. diagnóstico do estado de conservação das fachadas, coberturas, 

estruturas, alvenarias, esquadrias, pisos, forros, revestimentos e demais 

componentes relevantes; 

6.1.5. estudo preliminar compatibilizado com as restrições patrimoniais, 

urbanísticas, de segurança contra incêndio e, quando cabível, 

aeronáuticas; 

6.1.6. relatório técnico consolidado com identificação dos elementos a 

preservar integralmente, dos elementos passíveis de restauro, 



recuperação, recomposição ou adaptação, e das áreas aptas a 

receber inserções contemporâneas compatíveis.  

6.2. Os produtos referidos neste item deverão ser submetidos ao PODER 

CONCEDENTE e integrar, quando exigido, os processos administrativos 

perante CODEPAC, CONDEPHAAT, Corpo de Bombeiros e demais órgãos 

competentes. 

 

7. Diretrizes para elaboração dos projetos 

 

7.1. Os PROJETOS EXECUTIVOS deverão demonstrar, de forma clara e 

individualizada: 

7.1.1. os elementos que permanecerão preservados sem alteração;  

7.1.2. os elementos que serão restaurados, recuperados, consolidados ou 

recompostos; 

7.1.3. os elementos não protegidos que poderão sofrer adaptação 

funcional, desde que não prejudiquem os elementos tombados ou a 

leitura do conjunto; 

7.1.4. os elementos contemporâneos a serem introduzidos, com 

justificativa técnica, funcional e normativa; 

7.1.5. a compatibilização entre patrimônio, acessibilidade, segurança, 

tecnologia predial e uso administrativo. 

7.2. Toda solução projetual que implique intervenção sobre elemento 

protegido ou sobre sua ambiência imediata deverá ser precedida de 

memorial justificativo específico. 

7.3. A introdução de sistemas prediais contemporâneos deverá evitar 

agressões desnecessárias aos elementos tombados e privilegiar soluções 

discretas, compatíveis e, quando possível, reversíveis.  



7.4. Em razão da tutela estadual e da eventual incidência de restrições 

na área envoltória, a CONCESSIONÁRIA deverá considerar, desde a fase 

preliminar de projeto, a necessidade de anuência do CONDEPHAAT para 

modificação arquitetônica relevante ou interferência na área 

envoltória, quando cabível. 

7.5. As soluções de drenagem e macrodrenagem somente serão 

admitidas, no âmbito deste ANEXO, quando estritamente vinculadas à 

proteção, estabilidade, integridade, funcionalidade, conservação, 

manutenção ou disponibilidade do ativo concedido, devendo ser 

compatibilizadas com as diretrizes de preservação patrimonial, com os 

projetos de arquitetura, restauro, estruturas, fundações, acessibilidade, 

segurança, paisagismo vinculado ao ativo e demais disciplinas 

pertinentes, vedada sua caracterização como obra urbana autônoma 

desvinculada da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

7.6. Quando as soluções de drenagem ou macrodrenagem interferirem 

em elementos protegidos, áreas envoltórias, ambiência do bem 

tombado, subsolo, fundações, fachadas, acessos, pátios, sistemas de 

captação, condução ou amortecimento de águas pluviais, deverão ser 

precedidas de justificativa técnica específica, estudos de 

compatibilização, avaliação de impactos patrimoniais e submissão aos 

órgãos competentes, quando exigível.  

 

 

8. Intervenções vedadas ou sujeitas a justificativa reforçada 

 

8.1. Ficam vedadas, salvo aprovação expressa dos órgãos competentes 

e justificativa técnica excepcional: 



8.1.1. a destruição, demolição ou mutilação dos elementos protegidos 

pelo tombamento; 

8.1.2. a descaracterização das fachadas frontal e laterais, do volume da 

gare, dos telhados, do saguão de entrada e da gare;  

8.1.3. a supressão, o fechamento ou a obstrução de elementos que 

comprometam a leitura arquitetônica dos componentes tombados;  

8.1.4. a alteração de cores, revestimentos, acabamentos, pinturas, 

texturas ou materiais dos elementos protegidos sem autorização prévia 

e expressa do CODEPAC e, quando exigível, do CONDEPHAAT;  

8.1.5. a instalação de anúncios, cartazes, painéis, equipamentos 

aparentes ou quaisquer elementos na vizinhança do imóvel que 

impeçam ou reduzam sua visibilidade sem autorização prévia;  

8.1.6. a execução de obras ou acréscimos que prejudiquem a 

percepção do conjunto protegido; 

8.1.7. a instalação de elementos técnicos que impliquem acréscimo de 

altura ou obstáculo relevante sem a correspondente verificação de 

compatibilidade com as restrições aeronáuticas aplicáveis.  

 

9. Intervenções compatíveis admitidas 

 

9.1. São admitidas, desde que tecnicamente justificadas, compatíveis 

com os valores patrimoniais e devidamente aprovadas:  

9.1.1. conservação, limpeza, estabilização, consolidação e restauro dos 

elementos protegidos; 

9.1.2. recuperação estrutural e funcional necessária à preservação do 

imóvel e à sua adaptação ao novo uso; 



9.1.3. adaptação de áreas não expressamente protegidas para 

atendimento do programa funcional, desde que não haja prejuízo à 

integridade, à leitura e à ambiência do conjunto protegido;  

9.1.4. implantação de infraestrutura contemporânea para 

acessibilidade, segurança, climatização, instalações prediais, 

tecnologia e operação, desde que minimamente invasiva e 

compatibilizada com o bem; 

9.1.5. remoção de acréscimos dissonantes, precários ou tecnicamente 

inadequados, quando tal medida contribuir para a recuperação da 

legibilidade histórica do conjunto e contar com a aprovação dos órgãos 

competentes. 

10. Critérios para restauro, recuperação e recomposição 

 

10.1. As intervenções de restauro e recuperação deverão observar, 

sempre que aplicável: 

10.1.1. manutenção preferencial do material original;  

10.1.2. substituição apenas de componentes tecnicamente 

irrecuperáveis; 

10.1.3. uso de materiais compatíveis com os sistemas construtivos 

existentes; 

10.1.4. realização de testes, amostras ou áreas piloto, sempre que 

necessário; 

10.1.5. distinção técnica e documental entre original, restituído, 

recomposto e acrescido. 

10.2. A recomposição de elementos desaparecidos ou profundamente 

degradados somente será admitida quando fundada em evidências 



técnicas suficientes e quando contribuir para a integridade e 

compreensão do bem, vedadas soluções conjecturais ou cenográficas.  

 

11. Compatibilização com acessibilidade, segurança e desempenho 

 

11.1. A adaptação do imóvel para uso como CENTRO ADMINISTRATIVO 

deverá assegurar, na máxima medida possível, acessibilidade universal, 

segurança dos usuários, funcionalidade pública e desempenho 

adequado, sem descaracterizar os elementos protegidos.  

11.2. A implantação de elevadores, plataformas, rampas, sistemas de 

prevenção e combate a incêndio, rotas de fuga, sanitários acessíveis, 

climatização, redes lógicas, controle de acesso e demais estruturas 

técnicas deverá observar: 

11.2.1. mínima interferência sobre os elementos tombados;  

11.2.2. adequada integração visual e espacial;  

11.2.3. preferência por áreas de menor sensibilidade patrimonial;  

11.2.4. compatibilidade com as exigências do Corpo de Bombeiros, 

inclusive as relativas a edificações históricas.  

11.3. Em razão do potencial aumento de carga ocupacional e da 

necessidade de adequação integral às normas de segurança, a 

CONCESSIONÁRIA deverá desenvolver solução técnica específica para 

prevenção e combate a incêndio, com especial atenção às exigências 

aplicáveis a edificações históricas. 

 

12. Condicionantes urbanísticas, EIV e restrições aeronáuticas 

 



12.1. A CONCESSIONÁRIA deverá verificar e atender a compatibilidade 

urbanística do empreendimento com o Plano Diretor, a legislação de uso 

e ocupação do solo, o Código de Obras e as demais normas municipais 

aplicáveis. 

12.2. A CONCESSIONÁRIA deverá avaliar, promover e custear, quando 

exigível, a elaboração e aprovação de Estudo de Impacto de 

Vizinhança. 

12.3. A CONCESSIONÁRIA deverá verificar a incidência de restrições 

aeronáuticas, especialmente quanto a acréscimo de altura, instalação 

de equipamentos técnicos, antenas, torres, mastros, exaustores, casas 

de máquinas ou quaisquer elementos que possam interferir no espaço 

aéreo protegido. 

12.4. Nenhuma solução projetual sujeita a condicionante urbanística, 

patrimonial, de segurança ou aeronáutica poderá ser executada sem a 

correspondente verificação e aprovação, quando exigíveis.  

 

13. Aprovações e licenciamento 

 

13.1. Compete à CONCESSIONÁRIA promover, por sua conta e risco, a 

obtenção de todas as aprovações, anuências, licenças, autorizações, 

alvarás e demais atos administrativos necessários à execução das 

intervenções. 

13.2. Em especial, deverão ser observadas as aprovações ou anuências, 

conforme o caso: 

13.2.1. do CODEPAC; 

13.2.2. do CONDEPHAAT; 

13.2.3. dos órgãos municipais de planejamento, obras e uso do solo;  



13.2.4. do Corpo de Bombeiros para obtenção do AVCB;  

13.2.5. dos órgãos aeronáuticos competentes, quando houver 

interferência potencial no espaço aéreo protegido. 

13.3. Nenhuma intervenção física sobre elemento protegido, sobre sua 

ambiência imediata ou sobre a área envoltória sujeita a tutela poderá 

ser iniciada sem a prévia obtenção das manifestações exigíveis.  

13.4. A aprovação de projetos pelo PODER CONCEDENTE não substitui as 

aprovações externas legalmente exigidas. 

 

14. Execução das obras e controles de qualidade 

 

14.1. As intervenções deverão ser executadas por profissionais, empresas 

e equipes com qualificação técnica compatível com serviços de 

conservação, restauro, requalificação e adaptação de bens de 

interesse patrimonial. 

14.2. A CONCESSIONÁRIA deverá manter responsável técnico e equipe 

especializada aptos a acompanhar as intervenções patrimoniais e a 

interlocução com o PODER CONCEDENTE e os órgãos competentes.  

14.3. Antes do início das obras, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar 

plano de execução contendo, no mínimo: 

14.3.1. sequenciamento das frentes de obra; 

14.3.2. medidas de proteção dos elementos protegidos;  

14.3.3. metodologia executiva por tipo de intervenção;  

14.3.4. plano de controle de qualidade e de documentação;  

14.3.5. procedimentos de registro fotográfico e documental contínuo;  



14.3.6. plano de contingência para intercorrências patrimoniais e 

regulatórias. 

 

15. Achados supervenientes e vestígios relevantes 

 

15.1. Caso, durante levantamentos ou obras, sejam localizados vestígios, 

elementos ocultos, materiais, pinturas, estruturas, inscrições ou outros 

achados de potencial relevância histórica, arquitetônica ou cultural, a 

CONCESSIONÁRIA deverá: 

15.1.1. interromper imediatamente a intervenção na área afetada;  

15.1.2. adotar medidas de proteção do local;  

15.1.3. comunicar imediatamente o PODER CONCEDENTE e os órgãos 

competentes; 

15.1.4. aguardar a orientação técnica e administrativa pertinente.  

 

16. Documentação e rastreabilidade 

 

16.1. A CONCESSIONÁRIA deverá produzir e manter documentação 

técnica completa das intervenções, inclusive: 

16.1.1. registro fotográfico anterior, concomitante e posterior às obras;  

16.1.2. memoriais descritivos das metodologias adotadas;  

16.1.3. plantas, desenhos e atualizações as built;  

16.1.4. relatórios de inconformidades e de soluções adotadas;  

16.1.5. histórico das aprovações e exigências formuladas pelos órgãos 

competentes; 



16.1.6. manual de uso, conservação e manutenção do imóvel e dos 

elementos relevantes. 

16.2. Ao término das obras e sempre que solicitado, a CONCESSIONÁRIA 

deverá entregar relatório consolidado das intervenções patrimoniais e 

das medidas de compatibilização adotadas. 

 

17. Operação, manutenção e uso continuado 

 

17.1. Durante toda a vigência da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, a 

operação e manutenção do imóvel deverão respeitar seu valor cultural 

e a integridade dos elementos protegidos. 

17.2. A CONCESSIONÁRIA deverá adotar rotinas de conservação 

preventiva, inspeção, limpeza adequada, controle de infiltrações, 

sobrecargas, vibrações, corrosão e demais fatores de degradação.  

17.3. Fica vedada, durante a fase operacional, a realização de 

adaptações improvisadas, perfurações, instalações aparentes 

desnecessárias, remoções ou fixações que prejudiquem a leitura ou a 

integridade dos elementos tombados. 

17.4. Qualquer intervenção corretiva relevante sobre elemento 

protegido dependerá de avaliação prévia e, quando exigível, de 

autorização do órgão competente. 

 

18. Fiscalização e acompanhamento 

 

18.1. O cumprimento das diretrizes deste ANEXO será acompanhado 

pelo PODER CONCEDENTE, sem prejuízo da atuação do CODEPAC, do 



CONDEPHAAT, do Corpo de Bombeiros, dos órgãos urbanísticos 

competentes e de outros apoios técnicos especializados.  

18.2. O PODER CONCEDENTE poderá determinar ajustes, 

complementações, reapresentação de projetos, reforço de medidas de 

proteção, paralisação setorial de serviços ou adoção de providências 

corretivas sempre que verificar risco à integridade do imóvel ou 

desconformidade com este ANEXO, com o EDITAL, com o CONTRATO, 

com os demais ANEXOS ou com as aprovações expedidas.  

 

19. Disposições finais 

 

19.1. Os custos de observância das diretrizes deste ANEXO, inclusive 

levantamentos, ensaios, diagnósticos, projetos, aprovações, medidas de 

proteção, equipe especializada, documentação, compatibilizações 

técnicas e manutenção correlata, deverão ser considerados pelas 

LICITANTES na formulação de suas PROPOSTAS ECONÔMICAS.  

19.2. A transformação da Estação Ferroviária em CENTRO 

ADMINISTRATIVO deverá ser desenvolvida mediante processo 

estruturado, com coordenação multidisciplinar, consulta técnica 

integrada prévia, formalização documental das interlocuções 

institucionais e planejamento preventivo, de modo a reduzir riscos 

regulatórios e assegurar a viabilidade jurídica e técnica do 

empreendimento. 

19.3. Nenhuma disposição deste ANEXO poderá ser interpretada como 

autorização automática para intervir em elemento protegido, 

competindo sempre à CONCESSIONÁRIA demonstrar a necessidade, 

adequação e compatibilidade de cada solução proposta e obter as 

aprovações exigíveis. 



19.4. Este ANEXO deverá ser observado em conjunto com a legislação 

aplicável, com os atos de proteção patrimonial incidentes sobre o 

imóvel e com as manifestações dos órgãos competentes.  


